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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Referência: Processo nº 12484-2 

Assunto: Edital de licitação 5-2021 – contratação de sociedades de advogados para a 
prestação de serviços profissionais advocatícios e técnicos de natureza jurídica, 
em caráter temporário, não exclusivo e sem vínculo empregatício 

 
Senhor Diretor,  
 
Trata-se de recurso impetrado pela Sociedade de Advogados Graça Frinhani & Advogados 
Associados contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação em inabilita-la pelos 
motivos consignados em ata do dia 08/12/2021. 
 
Recebida a peça recursal pela Comissão Permanente de Licitação, esta encaminhou ao 
GESTOR para que através do grupo técnico de trabalho se manifeste e que assim se posicionou: 

 
PARECER GRUPO DE TRABALHO TÉCNICO N.º 18/2021 – EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 

005/2021  

 

Destinatário: COLIC –  

Referência: Recurso em razão da inabilitação. Graça Frinhani & Advogados Associados. 

  

O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Graça 

Frinhani & Advogados Associados, interposto em face da decisão que decidiu manter sua 

inabilitação no Edital de Licitação n.º 005/2021. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.1 do 

Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece: 

 

18.1. Declarada a habilitação da licitante, será concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos 
praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório. 
 

Diante da previsão do Edital, e considerando que a Ata da Comissão Permanente de Licitação 

que realizou a revisão do julgamento da habilitação foi publicada em 09.12.2021, o recurso 

poderia ser apresentado até dia 16.12.2021, sendo que, deste modo, o recurso é tempestivo. 

 
Assim, passa-se ao exame da argumentação. 

 

2. DO MÉRITO  
 

O escritório alega que a decisão que manteve sua inabilitação é impertinente, afirmando que a 

irregularidade poderia ter sido sanada com a simples abertura de oportunidade de juntada das 
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certidões negativas de condenação em processo disciplinar. 

 

Ocorre que o Edital é claro no sentido de que seriam aceitos apenas documentos dentro de seus 

prazos de validade ou, na falta de indicação deste prazo no próprio documento pelo emissor, 

cuja data de emissão não seja superior a 30 (trinta) dias: 

 

13.6. Serão aceitos apenas documentos dentro de seus prazos de vali-
dade ou, na falta de indicação deste prazo no próprio documento pelo 
emissor, cuja data  
de emissão não seja superior a 30 (trinta) dias. 

 

Ademais, a decisão do Grupo Técnico de Trabalho de não aceitação dos documentos se ampara 

na observância dos seguintes dispositivos do instrumento convocatório do presente certame, os 

quais em momento oportuno não foram impugnados pelo escritório ora recorrente: 

 

8.12. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, 
conforme fixado neste Edital, nenhum outro será recebido, nem tampouco 
serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação de habilitação e/ou de técnica apresentada. 
 
13.4. Será considerada inabilitada, ressalvando-se as hipóteses de 
saneamento, a licitante que: 
 
13.4.1. Apresentar a documentação de habilitação de forma 
divergente do exigido neste Edital; 
 
13.4.2. Apresentar certidões vencidas, salvo quando as mesmas 
puderem ser emitidas via internet, hipótese em que a situação retratada 
na certidão emitida em sessão será a válida para o resultado da licitação; 
 
25.2. É facultada à Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior, em 
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

Pelo exposto, resta claro que a sociedade deveria ter apresentado a documentação solicitada 

dentro do prazo fixado pelo Edital, bem como com o prazo de validade adequado, sob pena de 

ser considerada inabilitada. 

 

Assim, entende-se pela manutenção da inabilitação, sob pena de afronta ao Edital e às normas 

licitatórias vigentes, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno 

de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes e no artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016, 

respectivamente: 

 

Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de 
licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação 
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implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento 
convocatório. 
 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 
públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 
seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida 
do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou 
superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 
competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020) 
 

3. DA CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, 

no mérito, deve ser NEGADO PROVIMENTO, a fim de que a sociedade Graça Frinhani & 

Advogados Associados se mantenha INABILITADA no Edital de Licitação n.º 005/2021. 

 

4. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

 

Considerando que o grupo técnico para análise do recurso manteve o entendimento pela 

inabilitação da recorrente, por ser a peça totalmente técnica a COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO por meio do seu Presidente decide por acompanhar o grupo técnico de trabalho e 

manter DECISÃO PROFERIDA em ATA do dia 08/12/2021, em declarar inabilitada a recorrente, 

visto que o recurso não resultou em alterar a decisão. 

 

Mantida a decisão submete-se a essa DIRAD -  Diretoria de Administração para no mérito julgar 

a decisão da Comissão Permanente de Licitação afim de negar ou dar provimento ao recurso 

da recorrente. 

 

ANSELMO MAGESKI 

Presidente CPL 

DIRAD: 

Cientificado do recurso, do parecer técnico do grupo de trabalho e da decisão da Comissão 

Permanente de Licitação, decido NEGAR provimento ao recurso do Escritório Graça Frinhani 

& Advogados Associados e manter a decisão proferida pela Comissão Permanente de 

Licitação bom base no parecer técnico. 

 

ALCIO DE ARAÚJO 

Diretor de Administração 
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